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Sessão de Instalação da XII Legislatura  – 15.03.1991 

O SR. JOÃO PAULO CUNHA – PT – Para questão de ordem – Diante da informação de V. Exa. teria uma outra questão de ordem, mas passarei à frente e pergunto o seguinte a V. Exa. o que também encaminharei por escrito.

Qual o entendimento que a Mesa tem para a aplicação do artigo 12 da Constituição Estadual? A questão de ordem vai ser dirigida a V. Exa. com o seguinte teor: o artigo 12 da Constituição Estadual introduziu uma alteração no processo de eleição da Mesa da Assembléia Legislativa ao dispor que, na Constituição da Mesa e das Comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com assento na Assembléia Legislativa.

Garantiu-se assim, constitucionalmente, o direito dos partidos de participarem da composição da Mesa, na exata proporção de sua representação política na Assembléia, que nada mais é do que um instrumento de democracia e de fortalecimento deste Poder.

No tocante à inclusão da expressão “tanto quanto possível”, gostaria que esse fosse o centro do debate nesta Casa. No texto do referido dispositivo, consideramos que esta questão merece, sem dúvida, um exame especial. 

Durante o processo da elaboração da Constituição, ela já foi discutida entre os Constituintes, decorrendo daí, exclusivamente, uma das duas seguintes hipóteses: 

a) quando ocorrer circunstância impeditiva de ordem aritmética, ou seja: se um partido não obtiver a média mínima necessária ao preenchimento de vaga na Mesa,

b) quando o partido – mesmo dispondo do coeficiente necessário – resolver abdicar de seu direito de participação.

Estas são, pois, as duas únicas hipóteses previstas pela norma, como respectivas ao direito constitucional de proporcionalidade partidária na composição da Mesa. De outro modo, certamente, não seria, visto que um único dispositivo constitucional não poderia assegurar um princípio e ao mesmo tempo negá-lo, descaracterizando totalmente. Isso seria, no mínimo, uma afronta à própria inteligência e vontade política do legislador constituinte.

Naturalmente este não é o caso.

Qualquer outra interpretação, pois, é inadmissível, seja pelas razões já aduzidas, seja até pela própria constatação da não existência, na Constituição anterior, de norma asseguradora deste princípio da proporcionalidade partidária. De forma que o processo da eleição da Mesa, até então, desenvolvia-se unicamente ao sabor do entendimento político, descompromissado da obrigação de se ater a qualquer critério objetivo, legal ou constitucional.

Este fato torna ainda mais clara a intenção do legislador ao inserir na Constituição, que V. Exa. colaborou na sua feitura, elaborada por todos os partidos que agora estão aqui participando deste processo, de pretender assegurar, de forma definitiva, a introdução de instrumento democratizante na constituição da Mesa da Assembléia, que é exatamente a proporcionalidade partidária.

Encerrando, Sr. Presidente, há evidência, assim, de que a restrição consignada na norma Constitucional, através da expressão “tanto quanto possível”, contempla apenas as duas circunstâncias antes mencionadas e qualquer outra hipótese representaria, tão-somente, o processo de alijamento político rigorosamente antidemocrático na composição da Mesa, o que, espero, não seja usado aqui nesta noite!

Em face de tais ponderações, formulamos a presente questão de ordem, indagando a V. Exa. qual o impedimento para a efetiva aplicação do artigo 12 da constituição Estadual, nesta eleição da Mesa que ora se inicia.

Passo as mãos de V. Exa. todo o contexto desta minha manifestação.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência acolhe sua manifestação e, oportunamente, responderá a V. Exa. Tem a palavra o nobre Deputado Arnaldo Jardim.

O SR. ARNALDO JARDIM – PMDB – Para contraditar, esperando que isto, de uma forma, possa elucidar definitivamente a questão, e efetivamente as questões de ordem, e não protelá-las.

Sr. Presidente, contra-argumentando as razões invocadas pelo nobre Deputado João Paulo, ao suscitar a questão, exponho o seguinte: 

Na Constituição do Estado, de 5 de outubro de 1989, encontramos inseridas algumas exposições sobre a eleição e formação da Mesa diretora da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. São normas rigorosamente regimentais, tratadas, no entanto, a nível constitucional, a citar:

1) Eleição direta: artigo 10, § 2º, item 2;

2) Eleição em primeiro escrutínio, por maioria absoluta: artigo 11, § 1º;
3) Vedação de recondução para o mesmo cargo, na eleição subsequente.
Sr. Presidente, é possível ainda que a argumentação desdobre como recurso à interpretação analógica. Por exemplo, na ausência de normas regimentais pertinentes que devam ser aplicadas à questão das disposições referentes ao critério de representação proporcional que vigora nesta Casa na constituição das Comissões.

Valeria a tentativa se ela se revelasse absolutamente frustrada, visto que estabelece o Regimento Interno, artigo 10, caput: “A Mesa se compõe de Presidente, 1º e 2º Secretários”. É cristalino.

“Artigo 26 ( 

 § 1.º (  a representação dos partidos obter-se-á dividindo o número de deputados pelo número de membros de cada comissão e o número de deputados de cada partido pelo quociente assim alcançado.” 

Não se fala na suplência, por exemplo.

“Artigo 26 ( 

 § 2º ( os partidos representados pelos quocientes partidários, cujo resto final foi, pelo menos, um quarto do primeiro quociente, concorrerão com os demais partidos ainda não representados.” “O preenchimento das vagas dar-se-á por acordo”, diz o Regimento, “dos partidos interessados que farão a indicação respectiva ao Presidente da Assembléia”. É, pois, cristalino.

Verificamos que a aplicação das disposições acima transcritas, no caso, nos fornece necessariamente um acordo para a constituição da Mesa, acordo entre os partidos políticos, no Parlamento, onde a palavra e a negociação é regra primeira e fundamental, porque até por absurdo e por exercício, o quociente partidário necessário, se aplicadas fossem essas regras que vigoram para as comissões, seria o seguinte:

número de deputados  =  84

número de membros da Mesa  =  3

Necessário, portanto, um quociente partidário de 28 Deputados para ter um dos cargos da Mesa. Isso se impõe necessariamente. O próprio PMDB, maior partido desta Casa, que se compõe de 19 membros, não teria o número necessário. Basta que passemos à negociação política como critério fundamental de recomposição da Mesa e funcionamento da Mesa diretora da Assembléia. É isso que devemos fazer. Esse exercício não teme a ninguém que acredite no Parlamento e que está disposto a, rigorosamente, ver suas normas cumpridas.

